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Para atender o disposto no Art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021 e Resolução nº 
03/2024, de 27 de fevereiro de 2024, serão observados os seguintes horários e datas: 

 
Divulgação do Aviso: XX/XX/2024. 

 
Prazo de Recebimento Inicial e Final das Propostas: das 11:00 h do dia 16/04/2024, às 
11:01 h do           dia 19/04/2024. 

 
Prazo Final da Fase de Lances: às 14:01 h do dia 19/04/2024. 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA 

ELETRÔNICA DISPENSA ELETRÔNICA N° 02/2024 

Processo Eletrônico nº 002/2024 

 

A Câmara Municipal de Ribeira do Pombal/BA, situada na Av. Evência Brito, nº 

1282 – Centro – CEP 48.400-000, nesta cidade de Ribeira do Pombal - BA, 

tornapúblico que realizará DISPENSA, na forma ELETRÔNICA, fundamentada no 

Art. 75, Inciso II, da LeiFederal nº 14.133/2021, cujas especificações detalhadas 

encontram-se no Termo de Referência que acompanha este Aviso. 

 

A dispensa se realizará no Portal de Compras Públicas, no endereço eletrônico 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br, horário de Brasília – DF, critério de 

julgamento MENOR PREÇO. 

 

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 

11.488/2007, para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021. 

 

O Aviso e Anexos poderão ser obtidos pelos interessados no Portal de 

Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br -, no site da Câmara 

Municipal de Ribeira do Pombal - https://www.camararibeiradopombal.ba.gov.br/ e no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

1.1. Especificações e Quantitativo: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. 

1 

Contratação de empresa para realização de serviços com 

manutenção preventiva e corretiva em computadores, 

impressoras laser multifuncional monocromática, impressoras 

jato de tinta, nobreak e estabilizadores, a fim de atender às 

necessidades da Câmara Municipal de Ribeira do Pombal — 

BA. 

Mês 12 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.camararibeiradopombal.ba.gov.br/
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2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

 

2.1.  A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 

Dispensa Eletrônica integrante do Portal de Compras Públicas, disponível no 

endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

2.2.  Os fornecedores deverão se cadastrar previamente no Portal de Compras 

Públicas para acesso ao sistema e operacionalização. 

 

2.3.  As contratações poderão ser realizadas por meio de sistema eletrônico fornecido 

por pessoa jurídica de direito privado, devendo o custo de operacionalização e uso do 

sistema ficar a cargo do proponente. 

 

2.4.  O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 

por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor 

do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 

autorizados. 

 

2.5.  Além das vedações estabelecidas pelo art. 9º, §1º e §2º da Lei Federal nº 

14.133/21, não será permitido, conforme previsto no artigo 14 da mesma Lei, a 

participação de fornecedores: 

 

2.5.1.  que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta por Dispensa e 

seu(s) anexo(s); 

 

2.5.2.  estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 

2.5.3.  autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 

ITENS QUANTIDADE 

Computadores 20 

Notebooks 12 

Impressoras 11 

Scanner 3 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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ele relacionados; 

 

2.5.4.  empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 

do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 

versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

 

2.5.5.  pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

2.5.6.  aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 

expressamente do edital de licitação; 

 

2.5.7. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 

2.5.8.  pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 

de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista. 

 

§ 1º O impedimento de que trata o item 2.5.5 será também aplicado ao proponente 

que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do proponente. 

 

§ 2º A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos 

e a empresa a que se referem aos itens 2.5.3 e 2.5.4 poderão participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 

contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 

entidade. 

 

§ 3º Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

 

§ 4º O disposto neste artigo não impede a licitação ou a contratação de obra ou 

serviço que inclua como em cargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 
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projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 

regimes de execução 

 

§ 5º Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 

nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 

sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos desta 

Lei. 

 

2.6. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações cíveis 

por atos de improbidade administrativa) e no Portal Transparência 

(www.portaltransparencia.gov.br/ cnep), para aferição de eventuais registros 

impeditivos de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 

Pública. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a 

proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, 

e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigente na data de 

entrega das propostas. 

 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada. 

 

3.4.  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou na prestação dos serviços; 

 

3.4.1.  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

http://www.portaltransparencia.gov.br/
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3.5.  Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

 

3.6.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

3.7.  A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe este aviso, 

assumindo o proponente o compromisso de fornecer os materiais, nas quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

 

3.8.  Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 

substituí-la ou modificá-la; 

 

3.9.  No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “ 

SIM” ou “NÃO” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

 

3.9.1.  Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores 

extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte; 

 

3.9.1.1.  Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

 

3.9.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito 

de o proponente não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

 

3.9.3.  Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 

proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

 

3.9.4.  que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 

3.9.5.  que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 
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3.9.6.  que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 

sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

 

3.9.7.  Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1998; 

 

3.9.8.  Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

 

3.9.9.  Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 

III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

3.9.10.  Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 

8.213/1991. 

 

3.9.11.  O cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021 

 

3.10.  A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 

proponente às sanções previstas em lei e neste Aviso. 

 

4. FASE DE LANCES 

 

4.1.  A partir do horário e da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a 

sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances 

públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 

encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

 

4.2.  Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro. 

 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo Valor Global; 

 

4.3.  O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance 

por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

4.3.1.  O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 

que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para 
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os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

 

4.4.  Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido 

e registrado primeiro no sistema. 

 

4.5.  Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

4.6.  Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

 

4.7.  Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, 

haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo 

sistema, em ordem crescente de classificação. 

 

4.7.1.  O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente 

no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 

aleatório ou mecanismo similar. 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao estipulado para a contratação. 

 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas 

 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 

compatível ao estimado pela Administração. 

5.2.2.  A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 

preço máximo definido para a contratação. 

 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata 

do procedimento da dispensa eletrônica. 

 

5.3.  Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se 

necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance. 

 

5.4.  O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 
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5.5. Será desclassificada a proposta inicialmente vencedora que: 

 

5.5.1.  contiver vícios insanáveis; 

 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 

 

5.5.3. apresentar preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima 

do preço máximo definido para a contratação; 

 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso 

ou seus anexos, desde que insanável. 

 

5.6.  Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 

proposta de preços ou menor lance que: 

 

5.6.1.  for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 

dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 

ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os 

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 

5.7.  Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

 

5.8.  Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no 

prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime. 

 

5.9.  Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
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objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área 

especializada no objeto. 

 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

6. HABILITAÇÃO 

 

6.1.  Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação do fornecedor mais bem 

classificado da fase de lances serão exigidas, exclusivamente, nas condições de que 

dispõe a Lei nº 14.133, de 2021 e Instrução Normativa STDA nº 04, de 27 de Março de 

2023, 

 

6.1.1. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em original, por 

qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 

Administração ou publicação em órgão de imprensa oficial. Os documentos deverão 

estar em plena vigência, ficando, porém, a critério do agente solicitar as vias originais 

de quaisquer dos documentos, caso haja constatação de fatos supervenientes. 

 

6.1.2.  Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 

o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta e legislação pertinente. 

 

6.1.3.  Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 

órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações 

do objeto e as condições de habilitação. 

 

6.1.4. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 

habilitado. 

 

6.1.5. O proponente deverá apresentar os documentos correspondentes ao 

estabelecimento (matriz ou filial) através do qual pretende firmar o contrato. 

 

6.1.6. É vedada a mesclagem de documentos de estabelecimentos diversos, 

exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos em nome da matriz e, válidos para todas as suas filiais. 
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6.1.7. Poderão ser apresentadas Certidões Positivas com efeitos de negativa, conforme 

Artigo 206 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de Outubro de 1.966). 

 

6.2. Todas as certidões e documentos deverão ser apresentadas na forma da Lei 

dentro do prazo de validade fixado nos documentos oficiais apresentados, ou de 90 

(noventa) dias a contar da expedição dos mesmos, caso não estipulem qualquer 

prazo de validade. 

 

6.3.  Em atendimento ao disposto no Capítulo V da Lei Complementar nº 123 de 

14/12/06 e alterações na Lei nº 147 de 07/08/14, serão observados os seguintes 

procedimentos: 

 

a)  As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempresário Individual 

(MEI), por ocasião da habilitação, deverão apresentar toda documentação exigida 

para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 

alguma restrição; 

 

b)  Havendo alguma restrição quanto a regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que for homologado o certame, para regularização da documentação. 

 

c)  A não regularização da documentação implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas. 

 

6.4.  Não será aceita a substituição de documentos de habilitação por protocolo de 

requerimento de certidão. 

 

6.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

 

6.6.  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 

em relação à integridade do documento digital. 

 

6.7.  O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 

123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal. 

 

6.8.  Havendo necessidade, a sessão será suspensa, para análise minuciosa dos 
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documentos exigidos sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

 

6.9. A contratada deverá manter durante toda a execução contratual, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a 

habilitação e qualificação exigidas na contratação direta. 

 

7. DA CONTRATAÇÃO 

 

7.1.  Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

 

7.2.  O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 

equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob 

pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Aviso de Contratação Direta. 

 

7.2.1.  O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho 

ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

7.3.  O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

 

7.3.1.  Referida Nota de Empenho está substituindo o contrato, aplicando-se à relação 

de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso 

de Contratação Direta e seus anexos; 

 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 

previstas no artigo 137 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 138 a 139 da mesma Lei. 

 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

8.1.  O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no Portal 

Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos 

fornecedores registrados no aviso de licitações do Portal de Compras Públicas, por 

mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende 

atender. 

 

8.1.1. Os pedidos de esclarecimento deverão ser feitos exclusivamente por forma 
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eletrônica no sistema 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

8.1.2. A resposta ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de 

Compras Públicas até o último dia útil anterior à data da abertura da fase de lances. 

 

8.1.3.  As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

 

8.1.4.  As respostas aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de 

ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, 

sendo de responsabilidade dos proponentes, seu acompanhamento. 

 

8.2.  No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

 

8.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

 

8.2.2.  valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 

sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

 

8.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

 

8.2.3.  Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

 

8.3. As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 

deserto) 

 

8.4.  Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação. 

 

8.5.  Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 

8.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário. 

 

8.7.  Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio 

de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e 

registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

 

8.8.  No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e 

sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

 

8.9.  As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

 

8.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 

esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de 

contratação. 

 

8.11.  Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e 

de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 

Aviso. 

 

8.12. Da sessão pública será divulgada em Ata no sistema eletrônico. 

 

8.13.  Será facultada ao Agente de Contratação, em qualquer fase processual, a 

promoção de diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do 

processo. 

 

8.14. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

 

8.14.1. ANEXO I – Termo de Referência 

 

8.14.2. ANEXO II – Minuta de Contrato 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 . Contratação de empresa para realização de serviços com manutenção preventiva 

e corretiva em computadores, impressoras laser multifuncional monocromática, 

impressoras jato de tinta, nobreak e estabilizadores, a fim de atender às necessidades 

da Câmara Municipal de Ribeira do Pombal — BA nos termos da tabela abaixo, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

Contratação de empresa para 

realização de serviços com 

manutenção preventiva e 

corretiva em computadores, 

impressoras laser 

multifuncional monocromática, 

impressoras jato de tinta, 

nobreak e estabilizadores, a 

fim de atender às 

necessidades da Câmara 

Municipal de Ribeira do 

Pombal — BA. 

Mês 12 R$ 2.573,33 R$ 30.880,00 

 

 

ITENS QUANTIDADE 

Computadores 20 

Notebooks 12 

Impressoras 11 

Scanner 3 

VALOR TOTAL: R$ 30.880,00 

 

1.2  O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 

conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.3  O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do 
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contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1  Atendendo os princípios do Art. 47, § 2º da lei N º 14.133/2021 que cita a 

disponibilidade em lei da licitação de serviços de manutenção e assistência técnica. 

2.2  A Prestação dos serviços de manutenção de computadores e notebooks se faz 

necessária para suprir às necessidades da Câmara Municipal, bem como para dar 

atendimento, de forma satisfatória, às constantes demandas dos setores/gabinetes 

dessa unidade gestora. 

2.3 Trata-se de uma contratação estratégica para a Câmara Municipal de Ribeira do 

Pombal - BA, uma vez que a mesma utiliza constantemente computadores, notebooks e 

impressoras que no decorrer do seu uso cotidiano apresentam problemas e devem ser 

consertados e aprimorados, serviço que se torna necessário mensalmente. 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Sustentabilidade: 

3.1  Devem ser atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis. 

 

Subcontratação 

3.2  Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO   

 

Condições de Entrega 

4.1  O prazo de execução dos serviços será de 12 meses, com início após a assinatura 

do contrato. 

4.2  O serviço deverá ser executado preferencialmente na sede da Câmara Municipal, 

podendo ser alterada de acordo com a necessidade e justificativa da contratada. 

4.3 A contratada deverá permanecer disponível nos dias úteis e horários comerciais, 

seguindo o padrão de funcionamento da Câmara Municipal de Ribeira do Pombal – BA. 

 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

5.1  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.2  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 



ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRA DO POMBAL 

Casa Legislativa Dep. Luís Eduardo Magalhães 
CNJP N.º 16.299.372/0001-09 

16 
 

Av. Evência Brito, nº 1282, Bairro Centro, Ribeira do Pombal, Estado da Bahia. 

CEP. 48.400-000 - Tel. (75) 3276-1919 

  

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

5.3  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

5.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

5.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 

do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

5.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Administrativa 

 

5.7 O fiscal O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições 

de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 18, I ao XVI, da Resolução 

Nº 07/2024). 

 

5.7.1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

(Artigo 18, XVI, da Resolução Nº 07/2024). 

 

Gestor do Contrato 

 

5.8 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. (Artigo 17, I, II e IV da Resolução Nº 07/2024). 

 

5.9 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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5.10 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. ( Artigo 17, XII da Resolução Nº 07/2024). 

5.11 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções. ( Art. 17, IX da 

Resolução Nº 07/2024).  

5.12 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, VI). 

 

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  

 

Recebimento 

6.1 O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por 

meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais 

encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e 

constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem 

necessários. 

6.2 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 

fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o 

caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento 

de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao 

gestor do contrato. 

6.3 O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização 

não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

6.4 No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de 

fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas 

atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

6.5 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências 

na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 

documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo. 
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6.6 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de dez dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.7 Os serviços serão recebidos definitivamente, por servidor ou comissão designada 

pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 

consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes: 

6.7.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções; 

6.7.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; 

6.7.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

 

Prazo de pagamento 

6.8  O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

6.9  No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 

sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária. 

 

Forma de pagamento 

6.10 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

6.11 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

6.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

6.12.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

6.13 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

7.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso 

II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço. 

7.2  O fornecimento do objeto será por parcelas mensais. 

 

Exigências de habilitação 

7.3  Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 

sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

7.4  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, 

a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 

jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7.5 Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.6 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

7.7  O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

negativa de contratação. 

7.8  Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

7.9  É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do 

SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva 

documentação atualizada. 

7.10 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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7.11 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 

7.12 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

7.13 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, 

que serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

 

Habilitação jurídica 

7.14 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

7.15 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.16 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

7.17 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

7.18 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 

no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 

qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, 

de 18 de março de 2020. 

7.19 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

7.20 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

7.21 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o 

art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 

7.22 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

7.23 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional. 

7.24 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.25 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

7.26 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

7.27 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo 

de atividade e compatível com o objeto contratual; 

7.28 Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

7.29 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

7.30 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 

de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107


ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRA DO POMBAL 

Casa Legislativa Dep. Luís Eduardo Magalhães 
CNJP N.º 16.299.372/0001-09 

22 
 

Av. Evência Brito, nº 1282, Bairro Centro, Ribeira do Pombal, Estado da Bahia. 

CEP. 48.400-000 - Tel. (75) 3276-1919 

  

7.31 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua 

contratação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 

2021), ou de sociedade simples; 

7.32 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 

Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 

Qualificação Técnica 

 

7.33 Entrega de atestado de capacidade técnica comprovando experiencia na função 

de manutenção preventiva e corretiva em computadores e impressoras. O mesmo 

poderá ser comprovado por: 

 

7.33.1 Entrega de contrato com outros órgãos públicos que possuam o mesmo objeto 

ou similar. 

 

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 30.880,00 (trinta mil e oitocentos 

e oitenta reais), conforme custos unitários apostos na tabela.  

 

8.2  Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do 

caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; em caso de criação, alteração ou extinção 

de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais, com 

comprovada repercussão sobre os preços registrados, serão reajustados os preços 

registrados. 

 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União. 

9.2  A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Gestão/Unidade: Câmara Municipal de Ribeira do Pombal 

II) Fonte de Recursos: Próprio 

III) Programa de Trabalho: 2001 

IV) Elemento de Despesa: 33.90.39.00 

9.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
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ANEXO II 

 

MINUTA DE CONTRATO Nº ___/2024 

DISPENSA Nº 02/ 2024 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL 

DE RIBEIRA DO POMBAL E A 

EMPRESA ...................... LTDA, 

SEGUNDO AS CLÁUSULAS ABAIXO: 

 

Pelo presente instrumento de contrato de prestação de serviço celebrado entre a 

CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRA DO POMBAL, inscrita no CNPJ sob o n° 

16.299.372/0001-09 com sede na Avenida Evencia Brito, nº 1282, Centro, Ribeira do 

Pombal - BA, representada neste ato, por seu PRESIDENTE, o Senhor RONIVAL GOIS 

RODRIGUES, portador do RG nº 643064109 SSP/BA e CPF nº 891.002.715-00, 

brasileiro, residente e domiciliado na Rua Francisco de Carvalho Passos, nº 337, Bairro 

Centro, Ribeira do Pombal, Estado da Bahia, de agora em diante denominado 

CONTRATANTE,    e    a    empresa .................................,    inscrito    no    CNPJ    sob    

o    nº ..........................com sede na ................................, nº ................... neste ato 

representada pelo Senhor (a) ................., portador do RG 

nº........................................SSP/BA e CPF nº ......................................., doravante 

denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 10/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021 e 

suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 02/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para realização de serviços com manutenção preventiva e 

corretiva em computadores, impressoras laser multifuncional monocromática, 

impressoras jato de tinta, nobreak e estabilizadores, a fim de atender às necessidades da 

Câmara Municipal de Ribeira do Pombal — BA. 

 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se a Justificativa da Dispensa de Licitação nº 

02/2024 e seus anexos, identificado no preâmbulo e a proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da sua 
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assinatura, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais 

e sucessivos, limitado a sua duração a 60 (sessenta) meses, nos termos do artigo 107, 

da Lei nº 14.133/2021: 

 

2.1.1. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual; 

 

2.1.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços 

de mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração 

Pública, visando a assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a 

Administração, em relação à realização de uma nova licitação. 

 

2.2. O contrato não poderá ser prorrogado quando: 

 

2.2.1. O valor estiver acima do limite máximo fixado em ato normativo da 

administração admitindo-se a negociação para redução de preços, para readequação ao 

referido limite; 

2.2.2. A CONTRATADA tiver sido declarada inidônea ou suspensa no âmbito da 

Administração Pública Estadual ou do próprio órgão contratante, enquanto perdurarem 

os efeitos; 

2.2.3. A CONTRATADA não mantiver, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

2.2.4. A CONTRATADA não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos 

custos fixos ou variáveis não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no 

primeiro ano de vigência da contratação; 

2.2.5. Verificadas ocorrências graves anotadas pelo gestor do contrato no livro Próprio, 

durante a execução do serviço. 

 

2.3.  A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo, devidamente  justificado. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 

3.1. O preço pactuado pela CONTRATANTE E CONTRATADA para a execução 

completa dos serviços, compreendendo do início ao final deste, é no valor global de R$

 ( ). 

 

§1º O pagamento será efetuado após a liquidação da despesa, por meio de crédito em 

conta corrente indicada pelo licitante vencedor, no prazo de até 30 (trinta) dias mediante 

a apresentação de Nota Fiscal, devidamente certificada e atestada pelo setor 

responsável pelo recebimento do objeto. 

§2º Para fazer jus ao pagamento a Contratada deverá apresentar juntamente com o 

documento de cobrança a prova de regularidade para com as Fazendas Federal, 

Estadual, Municipal, FGTS e CNDT. 

§3º Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver pendência de 
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liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

 

§4º Não haverá sob nenhuma hipótese alguma, pagamento antecipado. 

§5º Haverá reajuste de preços somente quando determinado pelo Governo Federal e 

nos mesmos percentuais por esse estabelecidos. 

§6º No caso de atraso de pagamento, será utilizado para atualização do valor com base 

na correção monetária – IGP-M da FGV. 

§7º Nos preços estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, 

decorram da execução deste Contrato, inclusive custos com pessoal, encargos sociais, 

trabalhistas e previdenciários, administrativos, tributos, emolumentos e contribuições de 

quaisquer naturezas. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

4.1. Art. 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1. O CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor mensal de R$________                                          

( _____________), de a de 20 , através de depósito na conta corrente 

da contratada, logo após a emissão da nota fiscal atestada pelo setor responsável. 

5.2. O pagamento será efetuado pelo Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, 

contados da apresentação da Nota Fiscal ou Fatura contendo o detalhamento do serviço 

fornecidos, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo Contratado. O pagamento da contratada será mediante aos serviços 

efetivamente executados; 

5.3. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei 14.133/2021, deverão ser efetuados no prazo de 

até 15 (quinze) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, 

acompanhada de certidões negativas de contribuições previdenciárias (SRF) e FGTS; 

5.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente, condicionado este ato a verificação da conformidade da Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente fornecidos; 

5.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura ou dos documentos 

pertinentes a contratação, ou, ainda, circunstancia que impeça a liquidação da despesa, 

como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficara sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras, sendo que nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

apo s a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para 

o Contratante; 

5.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento; 

5.7. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada 

sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa, podendo o prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do Contratante; 
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5.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto a inadimplência da Contratada, bem como, quanto a 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 

5.9. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias 

a rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

a contratada a ampla defesa; 

5.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não 

regularize sua situação junto aos órgãos de fiscalização; 

5.11. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse 

público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 

autoridade do Contratante, não será rescindido o contrato em execução com a 

Contratada inadimplente na Receita Federal e no FGTS; 

5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável: 

5.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrera a 

retenção tributa ria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime, no entanto, o pagamento ficara condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

5.12.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada 

não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 

compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo 

adimplemento da parcela, e calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:  

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Nu mero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga; 

I = Índice de compensação financeira = 0,00066438, assim apurado: 

I = (TX) I = ( 6 / 100 ) 

I = 0,00066438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 365 

 

CLÁUSULA SEXTA – CRITÉRIOS DE REAJUSTAMENTO E ATUALIZAÇÃO 

MONETÁRIA. 

6.1. O preço consignado no contrato poderá ser corrigido anualmente, observado o 

interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da 

proposta, pela variação do IPCA; 

6.2.  Os reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste; 
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6.3. Os preços do serviço contratados poderão ser revistos, quando provocado por 

escrito de ambas as partes, nos termos da legislação em vigor, conforme Art. 124, da Lei 

Nº. 14.133/2021 e legislação subsequente; 

6.4.  Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de 

reajustes em face da superveniência de normas federais aplicáveis a espécie ou de 

alteração dos preços, comprovadamente, praticadas no mercado, com a finalidade de 

manter o equilíbrio econômico e financeiro da avença. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. A despesa prevista na cláusula terceira ocorrerá por conta da seguinte dotação 

orçamentária, constante no orçamento para o exercício financeiro de 2024: 

01.00.000 – CÂMARA MUNICIPAL 

01.031.001.2.001 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA CÂMARA 

3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA  

FONTE DE RECURSOS: 15000000 

7.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender 

às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício 

financeiro. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS GARANTIAS 

8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021, tendo em vista o vulto da contratação e o baixo risco envolvido. 

 

  CLÁUSULA NONA – REGIME DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade do fornecimento do serviço e da alocação dos recursos 

necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser 

exercidos por um ou mais representantes do Contratante, especialmente designados, na 

forma dos arts. 169, 170 e 171 da Lei nº 14.133/2021. 

9.2. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com 

base nos critérios previstos no Termo de Referência. 

9.3.  O representante do Contratante deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais, conforme disposto nos §1º do art.117 da Lei nº 14.133/2021. 

9.4. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 

assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas 

no Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 

contratual, conforme disposto nos artigos 137 e 156 da Lei nº 14.133/2021. 

9.5.  A CONTRATANTE exercerá a Fiscalização da execução do objeto do CONTRATO, 

mediante pessoal especializado, designado para tal fim pela Câmara Municipal, sem que 

reduza, nem exclua a responsabilidade da CONTRATADA. Esta Fiscalização será 

exercida, no exclusivo interesse da Administração, representada, na oportunidade, pela 

CONTRATANTE, sendo que na ocorrência de qualquer irregularidade, não deverá o fato 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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importar corresponsabilidade do Poder Público Municipal, ou de seus Agentes de 

Prepostos, salvo a hipótese de ser caracterizada a omissão destes. 

9.6.  Reserva-se à Fiscalização o direito e a autoridade, para resolver qualquer caso 

duvidoso ou omisso, não previsto, no Edital de Licitação, neste CONTRATO, nas Leis, 

Regulamentos, Especificações ou tudo quanto, direta ou indiretamente, se relacione 

com o objeto deste CONTRATO; bem assim o direito de intervir na execução, quando se 

constatar incapacidade técnica da CONTRATADA e seus prepostos e empregados, sem 

que a CONTRTATADA faça jus a qualquer indenização. 

9.7. As atribuições da Fiscalização, ressalvadas as disposições constantes em demais 

itens desta Cláusula, são: 

a)  Relatar em tempo hábil, ocorrências ou circunstâncias que possam acarretar 

dificuldade no desenvolvimento da Prestação de serviço. 

b) Esclarecer prontamente, as duvida que lhe sejam apresentadas pela CONTRATADA, 

através de correspondência protocolada. 

c) Expedir por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à CONTRATADA, 

determinando as providências necessárias à correção das falhas observadas. 

d)  Rejeitar todo e qualquer fornecimento inadequado ou não especificado e estipular 

prazo para sua retificação. 

e)  Exigir da CONTRATADA o cumprimento integral deste Contrato. 

f) Emitir parecer para liberação das faturas, e receber os objetos contratados. 

g) O regime de execução para a prestação dos serviços pela CONTRATADA, os 

materiais, mão-de-obra e demais requisitos de execução que serão empregados e a 

fiscalização pela CONTRATANTE, são aqueles previstos no Termo de Referência, 

ANEXO I do Edital. 

h) O prazo para a prestação dos serviços deverá ser imediato, contados a partir do 

recebimento da Nota de Empenho/Ordem de Serviço/Requisição, pela empresa 

contratada, de acordo com o cronograma e planejamento aprovado e definido pela 

Unidade para execução nos hora rios e locais estabelecidos. 

i) O descumprimento, injustificado do prazo fixado, no item anterior acarretara em multa 

pecuniária diária, nos termos do Edital e Contrato a ser firmado, ficando a 

CONTRATADA sujeita as penalidades previstas na Lei 14.133/2021. 

j) Fica designado o servidor nomeado neste ato como Fiscal de Contrato 

vinculado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que: 

10.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

10.1.3. Fraudar na execução do contrato; 

10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

10.1.5. Cometer fraude fiscal; 

10.1.6. Não mantiver a proposta. 
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10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

acima ficara sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes 

sanções: 

10.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para o Contratante; 

10.2.2. Multa moratória de 0,4% (quatro de cimos por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 5 (cinco) dias; 

10.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, 

no caso de inexecução total do objeto: 

10.2.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 

percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional a obrigação 

inadimplida. 

10.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 

pelo prazo de até dois anos; 

10.2.5. Impedimento de licitar e contratar com o Município pelo prazo de até cinco 

anos; 

10.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir o Contratante pelos prejuízos causados. 

10.3. Também ficam sujeitam as penalidades do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, a 

Contratada que: 

10.3.3. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

10.3.4. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

10.3.5. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados 

10.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de 

impedimento; 

10.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurara o contradito rio e a ampla defesa ao licitante ou adjudicata 

rio, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente na 

Lei nº 9.784, de 1999; 

10.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o cara ter educativo da pena, bem como, o dano 

causado a Administração, observado o princípio da proporcionalidade; 

10.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro do Município. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) Entregar aos serviços solicitados conforme especificações deste Contrato, Termo de 

Referência e de sua proposta; 

b) Arcar com os custos relativos a transporte/entrega do serviço a serem solicitados. 

c) Reparar, corrigir, remover ou substituir, a s suas expensas, no total ou em parte, no 
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prazo fixado pelo fiscal do contrato, aos serviços em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

d) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da entrega do objeto, de acordo 

com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990); 

e) Relatar ao município toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da vigência 

do Contrato; 

f) Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

g) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

Contrato; 

h) Providenciar a correção das deficiências apontadas pelo município quanto a 

entrega do serviço solicitados/contratados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais, termo de referência e os termos de sua proposta; 

b) Exercer o acompanhamento e a fiscalização da entrega do serviço, por servidor 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providencias 

cabíveis; 

c) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

entrega do serviço, fixando prazo para a sua correção/entrega; 

d) Pagar a Contratada o valor resultante do serviço entregues, no prazo e condições 

estabelecidas no edital e seus anexos; 

e) Efetuar as retenções tributa rias devidas sobre o valor da Nota Fiscal ou Fatura 

fornecida pela Contratada, em conformidade com a legislação aplicável; 

f) Designar um gestor para acompanhar a execução e fiscalizar a entrega do serviço, 

objeto do contrato; 

g) Conferir, receber e atestar as notas fiscais ou faturas de cobrança emitidas pela 

Contratada; 

h) Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes aos serviços que venham a ser 

prestados pelos funciona rios da Contratada. 

Parágrafo Único – A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente 

Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RECISÃO 

13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos 

arts. 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021, com as coadunadas indicadas no art. 155 e 156 

da mesma lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 



ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRA DO POMBAL 

Casa Legislativa Dep. Luís Eduardo Magalhães 
CNJP N.º 16.299.372/0001-09 

31 
 

Av. Evência Brito, nº 1282, Bairro Centro, Ribeira do Pombal, Estado da Bahia. 

CEP. 48.400-000 - Tel. (75) 3276-1919 

  

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

Contratada o direito à prévia e ampla defesa. 

13.3. A Contratada reconhece os direitos do Contratante em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 

13.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.4.3. Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES 

14.1. E vedado a CONTRATADA: 

14.1.1 caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

Financeira; 

14.1.2 interromper a execução dos fornecimentos sob alegação de inadimplemento 

por parte do Contratante, salvo nos casos previstos em lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 125 da 

Lei nº 14.133/2021. 

15.2.  A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. A supressão resultante de acordo celebrado entre as contratantes poderá exceder 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – 

e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 

no Diário Oficial do Município e no PNCP, no prazo previsto na Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1. Para qualquer ação decorrente deste Contrato, fica eleito o Foro da Comarca de 

Ribeira do Pombal – BA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, assinam o presente termo justamente com as 

testemunhas abaixo, a fim de que possam surtir os seus jurídicos e legais efeitos. 

 

 

Ribeira do Pombal (BA), .......... de .................de 2024. 
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_________________________________________________________ 

RONIVAL GOIS RODRIGUES 

CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRA DO POMBAL 

CONTRATANTE 

 

_________________________________________________________ 

CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1. 

Nome:_____________________________________________CPF:_________________ 

2. 

Nome:_____________________________________________CPF: _________________ 


